
 

                         Artigo Open Access sob uma licença CC BY http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/ 
RIPS 2025; 8(2): 106-115. ISSN: 2595-3664 

ARTIGO ORIGINAL   

MORTALIDADE DE INDÍGENAS MENORES DE UM ANO NO PARANÁ – 2010 

A 2020 
 

Mortality of indigenous people under one year of age in Paraná – 2010 to 2020 

 

Mortalidad de indígenas menores de un año en Paraná – 2010 a 2020 

 
Gislaine Maria Brasão Da Silva1  Bruna Tais Zac1  Tatiele Estefâni Schonholzer1  Jéssica Cristina Ruths1  

1

 Universidade Federal do Paraná 

Autor correspondente: Jéssica Cristina Ruths - ruthsjessica@gmail.com  

RESUMO  

 

Objetivo: identificar o perfil de 

mortalidade de crianças indígenas menores 

de um ano, residentes no Paraná entre 2010 

e 2022. Método: pesquisa descritiva, 

quantitativa realizada por meio dos dados 

do Sistema de Informação de Mortalidade, 

do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil. 

Resultados: as principais causas de 

mortalidade foram afecções originadas no 

período perinatal 40,77%, doenças do 

aparelho respiratório 15,38% e 

malformações congênitas 16,96%. Houve 

prevalência de óbitos no sexo masculino 

54,62%, no período pós-neonatal 48,46%, 

nascidas de parto vaginal 57,69%, entre 37 

e 41 semanas de gestação 31,54% e com 

3.000 a 3.999 kg, 25,38%. Conclusão: 

entre as características distintivas, destaca-

se a vulnerabilidade enfrentada por essa 

população por meio de óbitos entre crianças 

de baixo peso e prematuras, no período pós-

neonatal, especialmente em casos 

associados a mães adolescentes. Assim, 

torna-se imperativo implementar ações 

específicas de políticas de saúde 

direcionadas aos indígenas, visando mitigar 

essas disparidades. 

 

Palavras-chave: Mortalidade indígena; 

Mortalidade infantil; Povos indígenas; 

Saúde de Populações Indígenas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT  

 

Objective: to identify the mortality profile 

of indigenous children under 1 year old, 

residing in Paraná between 2010 and 2022. 

Method: quantitative research carried out 

with data from the Mortality Information 

System, from the Information Technology 

Department of the Unified Health System. 

Results: the main causes of mortality were 

conditions originating in the perinatal 

period 40.77%, diseases of the respiratory 

system 15.38% and congenital 

malformations 16.96%. There was a 

prevalence of deaths in males 54.62%, in 

the post-neonatal period 48.46%, in those 

born by vaginal birth 57.69%, between 37 

and 41 weeks of gestation 31.54% and with 

3,000 to 3,999 kg, 25.38%. Conclusion: 

the vulnerability faced by this population 

stands out through deaths among low birth 

weight and premature children, in the post-

neonatal period, especially in cases 

associated with teenage mothers. 

Therefore, it is imperative to implement 

specific health policy actions aimed at 

indigenous peoples, aiming to mitigate 

these disparities. 

 

Keywords: Indigenous Mortality; Infant 

Mortality; Indigenous Peoples; Health of 

Indigenous Peoples. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESUMEN  

 

Objetivo: identificar el perfil de mortalidad 

de niños indígenas menores de 1 año, 

residentes en Paraná entre 2010 y 2022. 

Método: investigación cuantitativa 

realizada con datos del Sistema de 

Información de Mortalidad, del 

Departamento de Tecnologías de la 

Información del Sistema Único de Salud. 

Resultados: las principales causas de 

mortalidad fueron las enfermedades 

originadas en el período perinatal 40,77%, 

enfermedades del sistema respiratorio 

15,38% y malformaciones congénitas 

16,96%. Hubo prevalencia en el sexo 

masculino 54,62%, en el pos neonatal 

48,46%, en los nacidos por parto vaginal 

57,69%, entre 37 y 41 semanas de gestación 

31,54% y con 3.000 a 3.999 kg, 25,38%. 

Conclusión: destaca la vulnerabilidad que 

enfrenta esta población, especialmente en 

los casos asociados a madres adolescentes. 

Por lo tanto, es imperativo implementar 

acciones políticas específicas dirigidas a los 

pueblos indígenas, con el objetivo de 

mitigar estas disparidades.  

 

Palabras Clave: Mortalidad Indígena; 

Mortalidad Infantil; Pueblos Indígenas; 

Salud de Poblaciones Indígenas.
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INTRODUÇÃO  

No ano de 2023, o número de indígenas residentes no Brasil era de 1.693.535, o que 

representava 0,83% da população total do país. Pertencentes a 305 povos diferentes, falam 274 

idiomas distintos, essa população está distribuída em 5.366 aldeias, presentes em todas as 

Unidades Federativas do país.1,2   

O Paraná tem a 14º maior população indígena do País e a segunda maior da região Sul. 

Em 2023 havia 13.887 indígenas morando em terras de demarcação no Paraná, com destaques 

para o Rio das Cobras, na região Centro-Sul do Estado, a maior terra indígena paranaense e a 

50ª maior do País, com 3.102 indígenas. A segunda maior é a Terra de Mangueirinha, no 

Sudoeste, com 1.994 residentes. Na sequência está Ivaí, onde moram 1.886 indígenas, 

Apucarana 1.636, e Palmas, com 725.1,2 Das quatro etnias indígenas existentes no Paraná, a 

Guarani e a Kaingang estão presentes nessas localidades.2 

Quando se discute a situação da vida dos povos indígenas no Brasil, a saúde precisa ser 

analisada em relação ao contexto cultural, socioeconômico e político para um maior 

entendimento.3,4 Desse modo, a sua marginalidade em relação aos demais segmentos da 

sociedade gera reflexos diretos na condição de saúde e no acesso aos serviços de saúde.3-5 Neste 

contexto, destacam-se análises sobre a mortalidade infantil, que é um dos principais indicadores 

de avaliação da qualidade de vida de uma população, incluso nos objetivos de desenvolvimento 

sustentável, os quais fomentam diversas ações para redução dos óbitos em menores de um ano.6  

Nacionalmente o país tem reduzido substancialmente a mortalidade infantil, passando de 

29,7 mortos a cada 1.000 nascidos vivos em 2000, para 13,8/1.000 em 2015. Porém é 

importante a diferença quando se comparam as taxas de crianças indígenas e não indígenas.7 

Em 2010 morreram 23,0 crianças a cada 1.000 nascidos vivos entre indígenas do Brasil, já 

quanto aos não indígenas a taxa foi de 15,6/1000.8   

Além das iniquidades de indicadores e acesso a saúde, a população indígena enfrenta 

ampla desigualdade social, potencializada pelas péssimas condições de saneamento básico, 

falta de acesso a alimentação adequada e serviços de saúde.3 É necessário fomento do 

estabelecimento de políticas públicas específicas, capazes de mitigarem os entraves e atrasos 

inerentemente experienciados por essa parcela da população.  

Para a melhoria destas ações e estratégias, são necessárias análises de qualidade sobre a 

morbimortalidade indígena, a fim de se conhecer as adversidades enfrentadas e refletir sobre os 

impactos das políticas preconizadas pelo Sistema Único de Saúde na qualidade da saúde desta 

população.9 Assim, objetivou-se identificar o perfil de mortalidade de crianças indígenas 

menores de um ano, residentes no Paraná entre 2010 e 2022.  

 

MÉTODO 

Estudo quantitativo, transversal, retrospectivo e descritivo, com dados do Sistema de 

Informação sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde, referente aos óbitos de menores 

de um ano indígenas no Paraná, nos anos 2010 a 2022.    

Os dados foram coletados em janeiro de 2024. Para isso, foi acessado o portal do 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS).10 Nos campos 

disponíveis, foram selecionadas as variáveis capítulo da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-10), sexo, cor/raça (indígena), idade materna, escolaridade materna, duração da gestação, 

tipo de parto e peso ao nascer. Destaca-se que, nesse contexto, o DATASUS não fornece os 

dados das etnias relacionadas à população indígena, que, no território paranaense, podem ser 

Guarani, Kaingang, Xokleng ou Xetá.2 

Foram incluídos óbitos de crianças indígenas, menores de 1 ano, residentes no Paraná, 

entre os anos de 2010 e 2022. Foram excluídos indivíduos brancos, amarelos, pretos e pardos, 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i1.XXXXX
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maiores de 1 ano, residentes de outros estados e que tenham ocorrido fora do período da 

pesquisa.   

Os dados foram coletados e organizados em planilhas do Microsoft Excel®. As análises 

de estatística descritiva foram realizadas no mesmo software. Todas as informações utilizadas 

nesta pesquisa foram coletadas exclusivamente em banco de dados de acesso público, assim, 

foi dispensada a submissão para apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, em consonância 

com a resolução número 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).  

 

RESULTADOS  

No Paraná, entre 2010 e 2022, foram a óbito 130 crianças indígenas menores de um ano. 

A faixa etária prevalente foi a pós-neonatal, ou seja, entre 28 e 364 dias de idade, com 48,46% 

dos óbitos. O sexo masculino deteve 54,62% das mortes. Houve prevalência de 25,38% de 

óbitos no peso entre 3.000g a 3.999g. Referente a duração da gestação, foram termas, entre 37 

e 41 semanas, para 34,54% das crianças. Entre os 130 óbitos houve investigação em 91,54% 

dos casos, ação assistencial relevante para determinação das causas e elaboração de ações para 

redução das causas evitáveis (Tabela 1).  

 

Tabela 1 – Óbitos de indígenas menores de 1 ano no Paraná, segundo faixa etária, tipo de parto, 

duração da gestação, peso ao nascer, sexo e investigação do óbito, entre 2010 – 2022.  
Faixa Etária  

  n  %  

28 a 364 dias  63  48,46  

0 a 6 dias  53  40,77  

7 a 27 dias  14  10,77  

Total  130  100  

Sexo  

  n  %  

Masculino  71  54,62  

Feminino  59  45,38  

Total  130  100  

Peso ao nascer  

  n  %  

3000 a 3999 g  33  25,38  

1500 a 2499 g  25  19,23  

500 a 999g  25  19,23  

2500 a 2999 g  18  13,85  

1000 a 1499 g  16  12,31  

Ignorado  13  10,00  

Total  130  100  

Duração da Gestação  

  n  %  

37 a 41 semanas  41  31,54  

32 a 36 semanas  22  16,92  

Ignorado  22  16,92  

28 a 31 semanas  21  16,15  

22 a 27 semanas  20  15,38  

Menos de 22 semanas  2  1,54  

42 semanas e mais  2  1,54  

Total  130  100  

Investigação do óbito  

  n  %  

Óbito investigado, com ficha síntese informada  119  91,54  

Óbito não investigado  11  8,46  

Total  130  100  

Fonte: Autores, 2024.  
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Quanto às informações relativas às mães, observa-se na tabela 2 que a via de parto das 

mulheres indígenas foram predominantemente a vaginal 57,69%, enquanto 24,62% dos óbitos 

foram de bebês de mães com maior escolaridade, entre 8 e 11 anos de estudo. No quesito idade, 

31,54 % tinham entre 15 e 19 anos.  

 

Tabela 2 – Informações sociodemográficas das mães de indígenas menores de 1 ano que foram 

a óbitos no Paraná, entre 2010 – 2022.  
Tipo de parto  

  n  %  

Vaginal  75  57,69  

Cesário  44  33,85  

Ignorado  11  8,46  

Total  130  100  

Escolaridade  

  n  %  

4 a 7 anos  41  31,54  

8 a 11 anos  32  24,62  

1 a 3 anos  23  17,69  

Ignorado  18  13,85  

Nenhuma  16  12,31  

Total  130  100  

Idade da mãe  

  n  %  

15 a 19 anos  41  31,54  

30 a 34 anos  27  20,77  

20 a 24 anos  24  18,46  

25 a 29 anos  12  9,23  

10 a 14 anos  11  8,46  

Idade ignorada  9  6,92  

35 a 39 anos  6  4,62  

Total  130  100  

Fonte: Autores, 2024.  

 

O grupo de causas de maior mortalidade foi composto por afecções originadas no período 

perinatal, que apresentaram 40,77% dos óbitos, seguido das malformações congênitas 16,92% 

e doenças do aparelho respiratório 15,38%, que juntas representam 73,07% das causas de morte 

(Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Causas de óbitos em indígenas menores de 1 ano no Paraná, segundo o capítulo do 

CID 2010 – 2022.  
Causas de óbito  

  n  %  

Cap XVI - Algumas afecções originadas no período perinatal  53  40,77  

Cap XVII - Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas  22  16,92  

Cap X - Doenças do aparelho respiratório  20  15,38  

Cap I - Algumas doenças infecciosas e parasitárias  9  6,92  

Cap XX - Causas externas de morbidade e de mortalidade  8  6,15  

Cap XVIII - Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de 

laboratório, não classificados em outra parte  7  5,38  

Cap IV - Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas  5  3,85  

Cap III - Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns transtornos 

imunitários  2  1,54  

Cap VI - Doenças do sistema nervoso  2  1,54  

Cap IX - Doenças do aparelho circulatório  1  0,77  

Cap XIV - Doenças do aparelho geniturinário  1  0,77  

Total  130  100  

Fonte: Autores, 2024.  
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DISCUSSÃO 

Considerada um evento evitável, a mortalidade em menores de um ano deve ser analisada 

de forma proximal por meio dos períodos de vida da criança, subdividindo-se em: óbitos 

ocorridos durante os períodos neonatal precoce (0 a 6 dias), neonatal tardio (7 a 27 dias) e pós-

neonatal (28 e 364 dias).11  

Neste estudo houve prevalência de óbitos de indígenas no período pós-neonatal e neonatal 

precoce. Conforme Hug et al.9 a sobrevivência de recém-nascidos apresentou melhoria 

significativa entre 1990 e 2017, evidenciada por redução de 51% na taxa de mortalidade 

neonatal e diminuição no número anual de mortes de 5 milhões para 2,5 milhões.   

Estas melhorias, principalmente a pós-neonatal, podem estar relacionadas as políticas 

públicas que ampliem o acesso aos serviços de saúde materna e infantil, melhoria no 

desenvolvimento econômico e social local,10 além da implementação progressiva de serviços 

de saúde brasileiros demonstrando aperfeiçoamento da saúde materno-infantil.5 

Entretanto, existe uma lacuna de estudos envolvendo a participação de populações 

específicas nestes indicadores, principalmente de indígenas. Evidências indicam condições de 

vida desfavoráveis nas aldeias, com precária assistência pré-natal e durante o trabalho de 

parto,12,13 além disso, o difícil acesso aos cuidados em saúde pela população indígena, o que 

dificulta as intervenções em tempo oportuno,14 podendo afetar taxas de mortalidade.   

Em 2010, a taxa de mortalidade infantil geral brasileira foi de 15,6 óbitos/1.000 nascidos 

vivos.8 Para os indígenas, entre 2000 e 2012, registrou-se taxa média de 116,5/1.000 no distrito 

sanitário especial indígena Yanomami, 94,7/1000 no Xavante e 37,9/1000 no Médio Rio 

Tapajós.15 Apesar de diversas e de estarem mais elevadas na região Norte do país, as taxas para 

indígenas se apresentam inequivocamente mais elevadas que dos demais segmentos 

populacionais nacionais.16-18 

Apesar de não realizar o cálculo da taxa de mortalidade, este estudo contribui fazendo um 

alerta para o número bruto de mortes de indígenas menores de um ano no Paraná, entre 2010 e 

2022, chamando a atenção para os óbitos que aconteceram no período pós-neonatal e neonatal 

precoce. Este contexto aponta para a necessidade de melhoria no acesso e qualidade da 

assistência ao pré-natal, assistência integral no parto e pós-parto, além da longitudinalidade 

resolutiva da puericultura.11,19   

Em relação ao perfil social, os achados desta pesquisa mostram predominância de óbitos 

em crianças do sexo masculino. Lima et al.11 identificaram no Pará, maior risco de morte entre 

nascidos vivos indígenas do sexo masculino, quais podem estar relacionados a maior ocorrência 

de anomalias congênitas, maior necessidade de ventilação auxiliar; baixo índice de apgar e, 

síndrome do desconforto respiratório nos meninos, quando comparados às meninas.20   

Apesar de maior prevalência de óbitos em crianças com mais de três quilogramas, se 

somadas os demais, observa-se que 50,77% dos óbitos ocorreram entre 500g e 2500kg, 

caracterizando maioria com baixo peso ao nascer. O peso ao nascer é crucial para o 

desenvolvimento após o nascimento e tem um impacto direto no crescimento físico das 

crianças.21 O baixo peso ao nascer é considerado um fator de risco significativo para o retardo 

no crescimento infantil, aumentando a suscetibilidade das crianças a problemas de saúde.20 

Anderson et al.21 compararam os indicadores socioeconômicos e de saúde de 28 povos 

indígenas em 23 países com os respectivos indicadores de políticas de referência não indígenas 

e demonstraram uma desvantagem sistemática para os povos indígenas, incluindo a prevalência 

do baixo peso ao nascer.  

No que se refere a idade gestacional, apesar da maior parte dos bebês terem nascidos a 

termo, quando somados os que nasceram com menos de 36 semanas, a representação neste 

estudo, sobe para 49,99% do total dos óbitos. Barreto et al.22 identificaram a prevalência de 

15,6% de prematuridade nas populações Guarani do Brasil e destacam que essa foi superior às 
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taxas correspondentes na população brasileira não indígena 11,5%,23 bem como os povos 

indígenas de outras regiões do mundo 10,8%.21 Ressalta-se que a prematuridade é mais 

frequentemente associada a condições obstétricas como descolamento prematuro de placenta, 

infecções, condições socioeconômicas, gravidez na adolescência, baixa escolaridade materna e 

assistência pré-natal inadequada.22  

No que se refere a alta porcentagem de mães adolescentes, um estudo aponta que 

mulheres pertencentes às comunidades indígenas geralmente começam a ter filhos em idades 

jovens e apresentam alta taxa de fecundidade, muitas vezes excedendo quatro filhos por 

mulher.23 O estudo destaca a extrema importância do acompanhamento pré-natal não somente 

para garantir a saúde da mãe durante a gestação, mas também para promover o bem-estar do 

bebê ao nascer e o seu desenvolvimento.  

Seguindo os aspectos etnográficos das populações indígenas, o conceito de saúde-doença 

é uma construção histórica e sociocultural, assim como o fenômeno da gravidez da 

adolescência,13 o que podem impactar na incompreensão das diferenças interculturais e 

culpabilização da idade de forma descontextualizada. Em função dessa população ser mais 

vulnerável aos agravos à saúde, incluindo àqueles relacionados à gestação e ao puerpério, é 

preciso superar os fatores que tornam essa população mais exposta, e para tanto, é indispensável 

programas e políticas públicas que tenham ações específicas voltadas para essa população 

quanto ao tema.13  

Identificou-se como principal causa dos óbitos as afecções originadas no período 

perinatal. Entre as afecções desse grupo, destaca-se os fatores maternos e por complicações da 

gravidez, transtornos relacionados a duração da gestação e crescimento fetal, transtornos 

respiratórios e cardiovasculares e por outras afecções do período perinatal.  

Campos et al.20 também encontraram esse grupo de causa como o mais prevalente, 

contudo, no estudo realizado em oito unidades federativas do Brasil, dentro dele as causas mais 

comuns foi a síndrome da angústia respiratória do recém-nascido 8,9%; imaturidade extrema 

quando o neonato apresenta menos de 28 semanas de idade gestacional 5,2%; e, muito baixo 

peso ao nascer, menos de 1.000g, com 5,2%.  

A literatura indica que as principais causas de mortalidade indígena são a pneumonia, 

além da gastroenterite de origem infecciosa, pneumonia, septicemia, morte sem assistência, 

desnutrição proteico-calórica grave não especificada, entre outras mal definidas e não 

especificadas.16,20,24,25 Estas causas apontam para as baixas condições sanitárias e 

socioeconômicas da população indígena, indicando a importância de atenção à saúde 

intersetorial para amenizar as causas evitáveis de óbitos.3  

Além disso, principais causas registradas expressam baixa qualidade de puericultura e 

assistência pré-natal aos indígenas, o que pode estar relacionado a dificuldades de acesso aos 

serviços e baixa efetividade,3 devido à distância dos pontos de assistência e diferenças culturais, 

por parte dos profissionais, com indicação de práticas que não são compreendidas ou aceitas 

pela população indígena.4,13,11  

Nesse sentido, para uma compreensão dos modos de vida, das culturas e das profundas 

dificuldades que os indígenas, enfatizam-se os diálogos interculturais, numa perspectiva de 

troca intercultural, que promova o autocuidado e a articulação dos saberes nas políticas públicas 

em saúde.4  

Os aspectos que podem auxiliar na promoção da saúde intercultural, a fim de mitigar as 

elevadas taxas de óbito entre a população indígena, incluem-se o aumento do engajamento dessa 

população em atividades de promoção de saúde, valorizando sua cultura e conhecimentos.26 

Ainda, enfatiza-se a compreensão ampliada dos determinantes e condicionantes do processo 

saúde doença dessa população nos momentos de educação em saúde,27 bem como as ações 

baseadas em evidências, projetadas especificamente para a população indígena.28,29 
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Destaca-se que no SUS há estratégias para abranger o acesso dessa população. A 

Secretaria de Saúde Indígena, do Ministério da Saúde, dá preferência a contratação de 

profissionais indígenas para realizarem o atendimento, porém o progresso é lento, ações 

afirmativas como cotas raciais começaram a fazer efeito recentemente. Além disso, o retorno à 

aldeia tarda anos, pois as características culturais, de linguagem e econômicas dificultam a 

permanência nos cursos de ensino superior.4  

Este estudo possui como limitação a baixa a qualidade do preenchimento das Declarações 

de Óbitos no quesito raça e causas básicas do óbito, com alta incidência de morte por causas 

mal definidas, ou neste caso, as classificações de afeções gerais do período pós-neonatal. Isso 

pode estar relacionado a diversidade, a alta rotatividade, o desconhecimento da importância do 

preenchimento correto e a falta de treinamento e de capacitação permanente dos profissionais 

que trabalham na área.26 

Nesse sentido, no atendimento prestado pelos profissionais de saúde que acompanham o 

pré-natal e o puerpério de mulheres indígenas, destaca-se a compreensão e o respeito frente as 

diferenças culturais existentes, que podem reduzir barreiras no atendimento,4,29 e desse modo 

impactar nas altas taxas de complicações e óbitos infantis. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os óbitos infantis indígenas mostraram-se elevados, demandando políticas públicas mais 

efetivas, desde o acompanhamento pré-natal, até os cuidados de puericultura. Também, é um 

desafio para a equipe de saúde agregar os saberes biomédicos à prática nativa da cultura 

indígena que permeia o nascer, a relação mãe-filho e os primeiros cuidados com o recém-

nascidos. 

Apesar das limitações, este estudo apresentou o panorama do perfil de mortalidade de 

crianças indígenas no Paraná, indicando vulnerabilidades enfrentadas por essa população, 

devido aos óbitos entre crianças de baixo peso e prematuras, no período pós-neonatal, 

especialmente em casos associados a mães adolescentes. Estes podem colaborar com dados 

para que os gestores de políticas públicas possam elaborar ações que superem iniquidades de 

acesso e uso dos serviços de saúde pela população indígena.  

Ainda, enfatiza-se a importância do fortalecimento das políticas de ações afirmativas, 

pois a presença dos e das indígenas pode colaborar para uma compreensão das dificuldades e 

melhorias futuras à assistência dessa população, bem como pesquisas futuras e análises 

específicas sobre as principais causas de morte identificadas, analisando o perfil étnico e 

regional.   
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